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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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A IMPORTÂNCIA DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 
(LIBRAS) PARA A APRENDIZAGEM CIENTIFICA DOS 

SURDOS NA ÁREA DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

CAPÍTULO 13

Daniela Copetti Santos
Maiara Ilisa Fauth
Juliane Ditz Knob
Fabiani Machado

Larissa Lunardi
Juliane Oberoffer Santos da Rosa

Josiane Fiss Lopes
Cátia Roberta de Souza Schernn

RESUMO: Este artigo tem como propósito 
mostrar a necessidade da criação de novos 
sinais em LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 
para os termos utilizados no ensino de Biologia, 
e assim proporcionar de fato um ensino pautado 
em práticas bilíngues para Surdos. Inicialmente 
buscou-se ter conhecimento dos sinais 
existentes na área, através de uma pesquisa 
em sites da web, conversa com alunos surdos, 
e interpretes.  A partir deste realizou-se um 
levantamento de todos os termos específicos de 
Biologia, e desenvolveu-se um sinalario, o qual 
estará disposto através do aplicativo de celular, 
intitulado “BioHand Talk”. Como resultado, 
observa-se que somente com a interação entre 
aluno surdo, interprete e professor é possível 
a criação de novos sinais e que apenas com 
a aprovação da comunidade surda os sinais 
criados se tornem oficiais e definitivos. Desta 
forma, a fim de exemplificar, são utilizados o 
sinal criado, imagem da palavra e conceito do 

termo. Conclui-se que criação e elaboração de 
novos sinais em LIBRAS poderá contribuir, no 
ensino e aprendizagem de alunos surdos nos 
conteúdos de Biologia, facilitando o acesso 
através da ferramenta tecnológica.
PALAVRAS- CHAVE: Ciências e Biologia, 
Ensino, LIBRAS.

ABSTRACT: This article aims to show the need 
to create new signs in LIBRAS (Brazilian sign 
language) for the terms used in the teaching 
of biology, and thus provide a teaching based 
on bilingual practices for the deaf. Initially 
we sought to have knowledge of the signs 
existing in the area, through a search on Web 
sites, conversation with deaf students, and 
interpreters.  From this we conducted a survey of 
all the specific terms of biology, and developed 
a Synalario, which will be disposed through the 
mobile application, titled “BioHand Talk”. As a 
result, it is observed that only with the interaction 
between deaf student, interpreter and teacher 
is possible the creation of new signs and that 
only with the approval of the deaf community 
the signs created become official and definitive. 
Thus, in order to exemplify, the signal created, 
the word image and the term concept are used. 
It is concluded that the creation and elaboration 
of new signs in LIBRAS may contribute, in the 
teaching and learning of deaf students in the 
contents of biology, facilitating access through 
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the technological tool.
KEYWORDS: Science and Biology, teaching

1 | 	INTRODUÇÃO

O direito de todos à educação, sem discriminação de qualquer tipo, está 
formalmente assegurado na Constituição Federal de 1988. Mas em termos práticos, 
esse direito é atendido quando se trata do respeito às diferenças na igualdade de 
direitos no ambiente escolar? Com relação à educação das pessoas surdas Dorziat 
(2009, p. 71) ressalta que “uma das dificuldades mais aparentes de inserção dos 
alunos surdos em salas de aula regular diz respeito ao tipo de comunicação usado 
nesses ambientes: a comunicação oral, através da língua portuguesa”. Assim, 
atualmente vem surgindo novas propostas para melhorar o ensino e aprendizagem 
desse sujeito nas salas de aula, uma dessas propostas é a comunicação bilíngue. 

O Bilinguismo é uma proposta de metodologia de ensino que possibilita 
o uso de duas línguas no contexto escolar. Assim, a língua portuguesa deve ser 
instrumental, ensinada como segunda língua, tendo o intuito de propiciar ao aluno 
Surdo habilidades de leitura e escrita, enquanto que LIBRAS é seu idioma oficial.

Conforme Quadros (1997, p. 27):

Se a língua de sinais é uma língua natural adquirida de forma espontânea pela 
pessoa surda em contato com pessoas que usam essa língua e se a língua oral 
é adquirida de forma sistematizada, então as pessoas surdas têm o direito de 
ser ensinadas na língua de sinais. A proposta bilíngue busca captar esse direito.

Nesse contexto, a Lei nº 12.319 de 01/09/2010 foi de grande importância, 
pois regulamentou a profissão do Intérprete. No Brasil, além de ter domínio sobre 
a LIBRAS, ele precisa ter domínio do idioma falado no país, conhecer processos, 
estratégias, técnicas de interpretação e tradução e possuir formação específica na 
área de atuação.  

	 Porém, os intérpretes e professores de Libras também demonstram enfrentar 
vários obstáculos para a tradução de palavras para a  Libras, a exemplo do 
componente curricular de Biologia, com sinais semelhantes para termos diferentes, 
confundindo os alunos surdos durante as explicações. Um exemplo são os sinais das 
palavras “répteis” e “serpentes”, possuindo o mesmo sinal, exigindo mais tempo do 
intérprete para que consiga passar corretamente o sentido das frases. Além disso, 
muitos termos não possuem sinal e a datilologia é demorada, podendo dificultar o 
entendimento. 

	 O objetivo dessa pesquisa foi conhecer os sinais já existentes em Ciências e 
Biologia, com enfoque maior na criação de sinais para todos os termos existentes 
em Ciências e Biologia, com o auxílio de surdos da comunidade local.  

	 Para a criação destes sinais respeitou-se os cinco (5) parâmetros da Libras, 
os quais representam: Configuração das Mãos (CM),Locação (L), Movimento (M), 
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Orientação (O) e Expressões não manuais (ENM).

1.1	A comunicação do professor e do aluno surdo na educação básica

A sala de aula já é um desafio constante, principalmente quando se tem alunos 
com necessidades educacionais especiais, no qual requer mais uma preparação 
teórico/metodológica para que esses alunos tenham aprendizado significativo e se 
desenvolva de maneira eficaz e prazerosa.

	 As abordagens educacionais, fazem-nos refletir no ensino-aprendizagem 
dos surdos, na dificuldade de comunicação e relacionamento interpessoal, já que 
o processo educacional para o surdo deve ser voltado para a aquisição da língua 
de sinais, o que permite à pessoa surda viver de forma consciente, participativa, 
colaborativa e criativa, tornando-se construtor do seu próprio conhecimento ser 
enquanto sujeito cidadão.

O Art. 2 do Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005) considera a pessoa surda como 
sendo “aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por 
meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da 
Libras”. O deficiente auditivo é todo aquele que possui uma perda (bilateral, parcial 
ou total) de quarenta e um (41) decibéis (dB) ou mais da audição (BRASIL, 2005). 
Todavia, verifica-se que nos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999, p. 
25), a deficiência auditiva refere-se a “perda total ou parcial, congênita ou adquirida, 
da capacidade de compreender a fala por intermédio do ouvido”, a qual acaba se 
manifestando em surdez leve/moderada ou surdez severa/profunda. Assim, observa-
se que ambos os textos não abordam a deficiência auditiva e a surdez com a mesma 
definição, existindo dualidade de significados. O Decreto nº 5.626 (BRASIL, 2005) 
considera os surdos como deficientes auditivos devido à perda da audição, e são 
considerados surdos apenas quando se comunicam por meio da Libras. Já os PCN 
integram a palavra surdez ao entendimento da perda da audição, da leve à profunda, 
deixando o termo surdo conectado ao significado de deficiente auditivo (MENDES, 
2002). 

Existem dispositivos legais na legislação brasileira para a inclusão de alunos 
com Necessidades Educativas Especiais (NEE) em escolas públicas e privadas, 
dentre estes se podem apontar: (1) Constituição Federal do Brasil, Art. 206, inciso 
I e Artigo 208; (2) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDBEN, Lei 
9394 de 1996, Artigo 59, incisos I e III; (3) Estatuto da Criança e do Adolescente 
— ECA, Lei 8069 de 1990, Art. 53, inciso I; (4) Decreto n.° 5.626, 22/12/2005 que 
propõe a inclusão da Língua Brasileira de Sinais, doravante, Libras como objeto de 
ensino, pesquisa e extensão; e (5) Especificamente aos alunos deficientes auditivos 
— DA, cf. Lei n.° 10.436, 24/04/2002, decorrente do Decreto n.° 5.626/2005, sobre o 
incentivo do uso e da difusão da Libras e mais recentemente, em 2015 foi instituída a 
(6) Lei 13.146 destinada a Inclusão de Pessoas com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). Em seu artigo 3º é assegurado o direito à comunicação por meio 



 
Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 3 Capítulo 13 147

da Libras, Braille, a visualização de textos, sistema de comunicação tátil, caracteres 
ampliados, dispositivos de multimídia, linguagem simples, escrita e oral, sistemas 
auditivos, meios de voz digitalizados, englobando as tecnologias de comunicação 
e informação. Em nível mundial, vale destacar ainda a Declaração de Salamanca, 
adotada pela Organização das Nações Unidas em evento na cidade espanhola de 
mesmo nome, ocorrido de 7 a 10 de junho de 1994, a qual busca a equidade de 
oportunidades para pessoas com deficiência. Entretanto, apesar de todo o aparato 
legal mencionado, há muito preconceito e restrição ao acesso e à permanência 
do aluno deficiente em escolas públicas e privadas por parte de pais, professores, 
gestores e alunos (GOMES, MINGUILI, 2014).

O Brasil vem evoluindo na inclusão escolar de pessoas surdas em escolas 
regulares, o assunto vem ganhando visibilidade, note-se o tema da redação do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) em 2017: Desafios para a formação 
educacional de surdos no Brasil. Conforme descreve Lacerda; Albres e Drago 
(2013 p.67)

A escola regular, que acolhe todos os alunos (deveria acolher), além de 
oferecer apoio àqueles que encontram barreiras em sua aprendizagem, precisa 
apresentar meios e recursos adequados. Nesse sentido, além de um local destinado 
à aprendizagem da leitura e da escrita, necessita ser um espaço que oportunize a 
criança desvendar o mundo, assim como, aprender a conviver em sociedade. Porém, 
para que o aluno com deficiência que frequenta essa escola tenha garantido essa 
relação de aprendizagem e experiência, a acessibilidade precisa ser uma realidade 
na escola regular que recebe esse alunado (CASTRO, 2013).

A comunicação do professor com o aluno surdo é necessária dentro desse 
ambiente, uma vez que esse aluno também precisa adquirir o conhecimento 
para a compreensão do conteúdo, assim como manter uma relação estável com 
o mesmo. Portanto, alguns professores ainda utilizam de métodos comunicativos 
arcaicos, como o oralismo, para se expressar com esses alunos. Somente 33,3% se 
comunicam através de libras e 50% através de mímica, tornando-se um desafio para 
se comunicar com os alunos surdos, pois os mesmos precisam se comunicar em sua 
língua materna (CORDEIRO e SILVA, 2018).

O papel do professor na investigação, planejamento e revisão dos conteúdos 
e da sua prática, deve ser extremamente rigoroso para que não transmita uma 
informação equivocada e reduzida sobre a natureza e o sentido do fenômeno que é 
encontrado em alguns materiais bilíngues, isso pode trazer sérias consequências de 
aprendizado aos alunos surdos e ouvintes. (ALVES; PEIXOTO; LIPPE, 2013). Deste 
modo Castro (1999) afirma que não havendo um professor preparado em Libras na 
sala de aula para educar os alunos surdos, é necessária a presença de um intérprete 
para atuar como mediador da comunicação entre professor/aluno.

A inclusão de alunos surdos na sala de aula regular torna-se muitas vezes um 
desafio, uma vez que há carência de profissionais Intérpretes de Libras e também 
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muitas universidades e escolas não dispõe destes profissionais. A legislação proíbe 
as escolas Públicas e Privadas de recusarem matricular pessoas surdas, ou de cobrar 
taxas extras da família para que seja contratado um professor bilíngue ou intérprete 
de Libras, caso este profissional não faça parte do seu quadro de profissionais. 

1.2	A importância de Libras para a área de Ciências e Biologia

O ensino de Ciências e Biologia nas escolas, muitas vezes, se mostra longe 
da realidade de muitos alunos, seja ele surdo ou ouvinte, quando abordados os 
conceitos aplicados às reações que ocorrem no corpo humano ou no interior de uma 
célula, por exemplo. 

O ensino de Ciências e Biologia, bem como outras disciplinas de base comum, 
é visto com certa preocupação para os alunos surdos, pois, por vezes, os conteúdos 
e seus conceitos são descontextualizados e ensinados de forma independente, em 
seus estudos sobre educação inclusiva no ensino de Ciências, Silva; Gaia (2013, p. 
4) chama atenção para a importância da comunicação para o aprendizado:

Os conteúdos de Ciências muitas vezes, apresentam temas de difícil 
compreensão e isso pode ser um desafio para professores e alunos. As aulas 
práticas apresentam formas de estudos que nem sempre são acessíveis para 
todos, por exemplo, olhar um material no microscópio. Este e outros pontos 
devem ser analisados minuciosamente pelo professor para que nenhum aluno 
seja ‘excluído’ do aprendizado. Se a comunicação é deficiente estará prejudicado 
esse aprendizado.

Para Gomes e Basso (2014), quando se pensa em Educação Inclusiva para 
as Ciências Biológicas, deve-se repensar estratégias e práticas educativas que 
atendam a esses alunos; contudo, é plausível também fazer uso da prática reflexiva.

Note-se que os intérpretes sentem falta de materiais concretos e visuais e 
chamam a atenção do professor no que refere ao planejamento das aulas. Nesse 
sentido, lembramos do estudo de Santiago (2014), no qual foi perguntado às 
intérpretes se as mesmas gostariam de sugerir algo aos professores de Ciências que 
têm alunos surdos, estas enfatizaram que o sucesso desses discentes, nesta área 
do conhecimento, exige dos docentes a elaboração de situações de aprendizagens 
diversificadas. Os participantes daquele estudo recomendaram que os professores 
que trabalham com alunos surdos devem ter a consciência de que sua aprendizagem 
ocorre com o visual, oralizar apenas o conteúdo não beneficia o aluno surdo, que deve 
ter materiais adaptados como imagens, vídeos e livros para melhor construção do 
conhecimento. Dessa forma tivemos como objetivo conhecer os sinais já existentes 
em Ciências e Biologia, com enfoque maior na criação de sinais para todos os termos 
existentes nessa área, com o auxílio de surdos da comunidade local e do próprio 
instituto onde desenvolvemos o projeto.
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2 | 	METODOLOGIA 

O presente estudo surgiu a partir do projeto de pesquisa desenvolvido no 
Instituto Federal Farroupilha - Campus Santa Rosa/RS, tendo surgido primeiramente 
como resultado de uma disciplina intitulada Práticas de Ensino enquanto Componente 
Curricular I, o qual teve o intuito de produzir um recurso metodológico, para estudantes 
surdos, professores e intérpretes para o ensino de Ciências e Biologia. Tendo 
como objetivo a criação de sinais para a área de Ciências e Biologia, tendo sido 
desenvolvida uma pesquisa em termos relacionados a essa área e na confirmação da 
não existência de sinais, para a grande maioria destes. Essa pesquisa foi realizada 
através de sites da internet, manuais e livros que traziam os sinais em libras dessa 
área e os quais já estavam disponíveis com acesso livre. A partir da criação desses 
sinais será desenvolvido um aplicativo de celular com o sinalário dos devidos termos, 
vídeo de curta duração e conceitos para a melhor compreensão, os quais estão 
sendo publicados através de um manual ilustrativo.

No desenvolvimento deste trabalho participou uma (1) professora da área 
de Ciências Biológicas, uma (1) professora da área de libras, uma (1) intérprete e 
cinco (5) alunos do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, ouvintes e quinze 
(15) alunos surdos de diversas escolas da região. O estudo foi validado através 
da apresentação dos sinais criados e apresentados para três alunos surdos do 
Instituto visando um efetivo aprendizado, em que os discentes possam construir 
conhecimento que venha a qualificá-los para o mercado de trabalho e inseri-los na 
sociedade como um cidadão que tem seus direitos respeitados, e um indivíduo que 
tem capacidade de aprender desde que haja quem ensine, e que esse ensino seja 
de qualidade.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Libras pode ser definida como uma língua natural dos surdos no Brasil. É uma 
língua no qual se utiliza as mãos, diferente dos idiomas que são orais e auditivos. 
É uma língua pronunciada pelo corpo e percebida pela visão. A aprendizagem 
de Libras requer atenção visual, discriminação visual, memória visual, expressão 
facial e corporal e agilidade manual, é essa língua que vai oportunizar ao surdo 
a construção de sua identidade. E mais importante do que falar é ser respeitado 
em suas diferenças, é poder ter experiências significativas que possibilitem o pleno 
domínio de uma língua (LOPES, 2006).

	 A partir da busca prévia sobre os sinais de libras já existentes relacionados a 
área de Ciências e Biologia foi possível pensarmos na criação de um Guia Ilustrativo 
de Sinais intitulado “O ensino de Ciências e Biologia através da criação de Sinais 
para a alfabetização científica de surdos”, o qual está apresentado na Fig. 1, com 
sinais que foram criados através de discussões realizadas pelos autores deste artigo 
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e o qual encontra-se em vias de publicação, não sendo possível incluí-lo todo nesse 
artigo, visto que esse Guia apresenta aproximadamente duzentas e cinquenta (250)
páginas, com oito (8) capítulos, e que está separado em Biologia Celular, Botânica, 
Ecologia, Embriologia, Evolução, Genética, Zoologia, Algas e Fungos. Todos esses 
sinais foram apresentados e validados com alunos surdos da própria instituição, 
os quais foram fundamentais para facilitar a aprendizagem nessa área, permitindo 
dessa forma com que o aluno encontrasse uma forma mais concreta de aprender os 
conteúdos relacionados a essas disciplinas. 

Figura 1: Guia ilustrativo com a língua de sinais na área de Ciências e Biologia
Fonte: Autoras do Artigo.

  

Figura 2: Alguns dos capítulos que já estão em via de publicação referentes ao Guia Ilustrativo. 
Fonte: Autoras do Artigo

Além deste Guia também surgiu a oportunidade de ser criado um aplicativo, 
intitulado “Bio Hand Talk”, sendo um importante meio de acesso às informações, 
principalmente de termos e conceitos biológicos, conforme mostrado na Figura 



 
Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 3 Capítulo 13 151

3. Importante frisar que o aplicativo ainda está sendo diagramado e logo estará 
disponível para acesso livre a todos os acadêmicos e para quem tiver interesse em 
conhecê-lo.

 

Figura 3: Foto do aplicativo e as diferentes subáreas de Ciências e Biologia.
Fonte: Autoras do Artigo

Tanto o Guia Ilustrativo quanto o aplicativo serão de extrema importância para 
um maior conhecimento na língua de sinais e para desenvolver o interesse em uma 
área que muitas vezes se torna tão abstrata tanto para o professor em sua maneira 
de ensinar quanto para os próprios alunos surdos.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos resultados obtidos, pôde-se observar que o projeto “criação de 
sinais para facilitar o ensino e aprendizagem de surdos em ciências e biologia”, assim 
como o guia ilustrativo e, posteriormente, o aplicativo “BioHand Talk”, apresentam 
grande potencial e podem contribuir para uma maior divulgação da Língua de Sinais. 
Sendo um importante meio de acesso às informações, principalmente de termos e 
conceitos biológicos. 

Através do aplicativo “BioHand Talk”, é possível socializar e compartilhar 
o aprendizado da Língua de Sinais por intérpretes, professores e alunos surdos, 
facilitando a comunicação e a integração dos mesmos na sociedade. Com este 
aplicativo, disponibiliza-se um novo recurso ao entendimento de termos e conceitos 
de Biologia e para comunicação entre surdos e ouvintes. Esta ferramenta demonstra 
um vídeo de curta duração do sinal criado, a imagem da palavra e o conceito do 
termo de maneira a facilitar o acesso à informação, à pesquisa e à cultura.
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